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APRESENTAÇÃO

Em pleno século XXI deveria ser natural vivenciar a diversidade, pois aceitá-la 
não é apenas conseguir lidar com gêneros, cores ou orientações sexuais distintas, 
mas principalmente respeitar ideias, culturas e histórias de vida diferentes da sua.

A intolerância muitas vezes manifestada em virtude de uma generalização 
apressada ou imposta por uma sociedade, leva ao preconceito. E, esse preconceito 
leva as pessoas a fazerem juízo de valor sem conhecer ou dar oportunidade 
de relacionamento, privando-as de usufruir de um grande benefício: aprender e 
compartilhar ideias com pessoas diferentes.

A partir da discussão de conceitos de cor, raça, gênero, que nada mais é do que 
um dispositivo cultural, constituído historicamente, que classifica e posiciona o mundo 
a partir da relação entre o que se entende como feminino e masculino, negro e branco, 
os autores deste livro nos convidam a pensar nas implicações que esse conceito tem 
na vida cotidiana e como os arranjos da diversidade podem muitas vezes restringir, 
excluir e criar desigualdade.

Boa leitura 

Denise Pereira
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CAPÍTULO 14

CORPOS DEFICIENTES E DIFERENTES: DISCURSO 
SOBRE A DIVERSIDADE E A POLÍTICA DE INCLUSÃO 

NO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Terezinha Richartz
Doutora em Ciências Sociais pela PUC/SP. 

Professora do Programa de Mestrado em Letras 
–Linguagem, Cultura e

Discurso da Universidade Vale do Rio Verde 
(UNINCOR). Três Corações-Minas Gerais

RESUMO: O Plano Municipal de Educação 
(PME) traça metas a serem implantadas nas 
escolas no período de um decênio. As políticas 
reparatórias e a incorporação de novas 
demandas devem pautar o PME, assim como 
outras políticas públicas de educação, pois a 
inclusão da diferença tem espaço privilegiado na 
escola. A palavra diversidade traz à tona a luta 
política enfrentada por deficientes e pessoas 
que defendem o respeito à diversidade sexual. 
A política de inclusão, especialmente do sujeito 
deficiente, tem gerado controvérsias porque 
torna necessária a alteração da estrutura física 
e pedagógica das instituições de ensino. Quanto 
à diversidade sexual, os valores religiosos e 
morais são outros empecilhos para avanços na 
questão. Assim, o objetivo desta comunicação 
é debater a tentativa de controle social dos 
corpos deficientes e diferentes através do 
discurso sobre os perigos do emprego do termo 
diversidade no PME da cidade de Varginha 
(MG). A metodologia utilizada é a análise do 
discurso dos agentes sociais que participaram 
da audiência pública e da sessão da Câmara 

dos Vereadores, em junho de 2015, que 
debateu e aprovou o PME. Os dados apontam 
que o ensino municipal da próxima década será 
marcado por dificuldades, uma vez que o “medo” 
acerca da ideologia de gênero e as restrições 
à implantação da acessibilidade nas escolas 
levaram à retirada da palavra diversidade do 
texto final do PME.
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência. Relações de 
gênero. Diversidade sexual. Plano Municipal de 
Educação.

ABSTRACT: The Municipal Education Plan 
(PME) sets goals to be implemented in 
schools in a decade. Corrective policies and 
the incorporation of new demands should line 
the PME, as well as other public policies of 
education, because the inclusion of difference 
has privileged space in the school. The word 
diversity brings out the political struggle faced by 
disabled people and people who advocate the 
respect for sexual diversity. The inclusion policy, 
especially of the disabled person, has generated 
controversy because it makes it necessary to 
change the physical and pedagogical structure 
of educational institutions. As for sexual diversity, 
religious and moral values are other impediments 
to progress on the issue. Therefore, the purpose 
of this communication is to discuss the attempt 
of social control of the disabled and different 
bodies through the speech about the dangers 
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of use of the term diversity in the PME in the city of Varginha (MG). The methodology 
used is the discourse analysis of public and private agents who participated in the 
public hearing and the session of the City Council, in June 2015, and discussed and 
approved the PME. The data indicate that municipal education in the next decade will 
be marked by difficulties, since the “fear” of gender ideology and the restrictions on the 
implementation of accessibility in schools led to the withdrawal of the word diversity 
from the final text of the PME.
KEYWORDS: Disability. Gender relations. Sexual diversity. Municipal Education Plan.

1 | 	INTRODUÇÃO

As vulnerabilidades cotidianas vividas por deficientes e mulheres, bem como por 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros (LGBT ou LGBTTT) 
fazem com que o tema diversidade seja tão atual. O direito à diferença tem ganhado 
visibilidade nos últimos tempos, justamente para ampliar os espaços de quem 
sofre as consequências de uma sociedade que prima pela igualdade formal e pela 
heteronormatividade. Alijados da participação social e política, os deficientes e quem 
apresenta orientação sexual e de gênero fora do padrão da heteronormatividade sofre 
com a discriminação. As fissuras, contradições e tensões envolvendo a temática foram 
demonstradas já na elaboração do Plano Nacional de Educação, quando o termo 
ideologia de gênero foi substituído pela palavra diversidade. O termo diversidade é 
mais amplo e incorpora as diferenças de maneira geral. A ideologia de gênero, por sua 
vez, aborda as igualdades/desigualdades baseadas nas características de gênero e 
sexo.

Neste trabalho, busca-se debater a tentativa de controle social dos corpos 
deficientes e diferentes através do discurso sobre os perigos do emprego do termo 
diversidade no Plano Municipal de Educação (PME) da cidade de Varginha (MG). 
Vale ressaltar que este artigo já foi publicado nos anais do 13º Congresso Mundos 
de Mulheres e Seminário Internacional Fazendo Gênero 11 – “Transformações, 
Conexões, Deslocamentos”.  30 de julho a 04 de agosto de 2017 na Universidade 
Federal de Santa Catarina (RICHARTZ, 2017a). A temática do Plano Municipal de 
Varginha também foi abordado pela autora no Congresso Internacional de Estudos 
Sobre a Diversidade Sexual e de Gênero da ABEH (RICHARTZ, 2017b).

2 | 	A BIOPOLÍTICA PERMEANDO DEFICIÊNCIA E GÊNERO

Michel Foucault propiciou, a partir dos seus estudos, uma melhor percepção de 
como a sexualidade e a deficiência são perpassadas por relações de poder e de saber 
na esfera social. O biopoder é uma discussão importante para Foucault no sentido 
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de explicar a atuação dos governos na modernidade. Em vez de se preocupar em 
deixar o indivíduo viver ou determinar que ele morra, como foi feito no passado, na 
modernidade, há “um poder que gera a vida e a faz se ordenar em função de seus 
reclamos” (FOUCAULT, 1988, p. 128). Assim, os governantes se tornaram mais atentos 
às novas demandas para atuar e disciplinar. 

Segundo o filósofo, “os governos percebem que não têm que lidar simplesmente 
com sujeitos, nem com um ‘povo’, porém com uma ‘população’, com seus fenômenos 
específicos e suas variáveis próprias: natalidade, esperança de vida, fecundidade, 
estado de saúde [...]” (FOUCAULT, 1988, p. 31). Foucault (2010, p. 206-207) 
acrescenta que  “a biopolítica lida com a população, e a população como problema 
político, como problema a um só tempo científico e político, como problema biológico 
e como problema de poder”.

A partir da biopolítica, o ponto central deixou de ser a docilidade do corpo 
individual, como no passado, fortalecendo-se o poder sobre a população através de 
mecanismos mais amplos de controle regulatório. Por isso a importância da legislação 
como recurso para normatizar ou normalizar o que é considerado saudável e correto 
para determinada sociedade.

A biopolítica ou o biopoder permeia as instituições modernas, entre elas, a escola. 
Age sobre os corpos, cuida do gerenciamento da vida como um todo, preocupa-se em 
regulamentar, mas a regra não é o objetivo central. A ênfase da biopolítica está na 
produção de comportamentos, de subjetividades e identidades: ser normal/deficiente, 
heterossexual/homossexual/transexual. O biopoder organiza para ter o controle sobre 
os corpos e produzir novos saberes.  

Foucault (2008, p. 14) entende por verdade o conjunto de procedimentos regulados 
para a produção, a lei, a circulação e o funcionamento dos enunciados. Assim, a escola 
tem como desígnio produzir novas verdades e saberes, sendo necessário controlar 
que tipo de verdade será viabilizado.  

No passado, os deficientes eram encaminhados para instituições especializadas 
ou viviam escondidos dentro de casa com a família. Atualmente, a inclusão escolar 
serve como um dispositivo biopolítico, uma vez que diminui o impacto sobre a vida 
de muitas famílias que têm a ajuda do Estado na missão de educar. Em razão do 
investimento educacional e da política de cotas para deficientes, muitos indivíduos têm 
acesso ao mercado de trabalho, reduzindo-se o risco social e a vulnerabilidade a que 
estão sujeitos.

Como elemento da biopolítica, o amparo legal da inclusão escolar do deficiente 
está previsto em diversos documentos. Entre eles, a Constituição Federal de 1998, 
a Lei 9.394/96, o documento Diretrizes Nacionais para a Educação Básica e a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Os temas gênero e sexualidade, por sua vez, são contemplados na Constituição 
Federal de 1988, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (que definem a orientação 
sexual como tema transversal nos currículos), no Plano Nacional de Educação (que 
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prevê a promoção dos princípios de respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental) e, por último, na Resolução n. 12, de 16 de janeiro 
de 2015, que:

Estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e permanência 
de pessoas travestis e transexuais – e todas aquelas que tenham sua identidade de 
gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais – nos sistemas e instituições 
de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional da 
identidade de gênero e sua operacionalização (BRASIL, 2015, p. 3). 

Tais documentos possibilitaram a sistematização no Brasil de várias medidas no 
campo educacional, bem como de políticas públicas que protegem a diversidade no 
que diz respeito a deficiência, sexualidade e gênero. 

A despeito do amparo legal, as políticas públicas têm feito com que a diversidade 
seja abordada de forma diferente nas escolas. A inclusão do deficiente na instituição 
escolar, apesar das suas dificuldades reais, é considerada politicamente correta pela 
maioria das pessoas, afinal, a deficiência não é uma escolha do indivíduo. Por outro lado, 
a abordagem da diversidade sexual e de gênero encontra resistência, especialmente 
dos setores conservadores da sociedade, porque, ao mudar sua condição biológica 
ou querer alterar os construtos culturais, o indivíduo é visto como transgressor. Sendo 
assim, o biopoder precisa regulamentar a atuação do indivíduo, pois esta atinge direta 
ou diretamente toda a comunidade escolar e, por consequência, toda a sociedade. A 
questão da diversidade sexual e de gênero deixou de ser privada e se tornou pública. 
Nesse sentido, a ênfase dada nesta comunicação ao discurso dos agentes públicos 
e privados preocupados com as consequências sobre a população da inclusão da 
diversidade no PME da cidade de Varginha.

3 | 	MATERIAL E MÉTODO

Para entender como se deu o processo de discussão até a aprovação do 
PME da cidade de Varginha, foi necessária a análise de dois eventos, os quais 
são um consequência do outro: a audiência pública realizada dia 10 de junho de 
2015 (VARGINHA, 2015a) e a sessão da Câmara dos Vereadores de Varginha que 
aconteceu dia 22 de junho de 2015 (VARGINHA, 2015b), que debateu e aprovou o 
Plano Municipal de Educação.

As falas dos sujeitos utilizadas neste estudo foram retiradas das gravações dos 
eventos mencionados disponibilizadas no Youtube (ver referências).

4 | 	RESULTADO E DISCUSSÃO

Os agentes públicos e privados presentes nos dois eventos analisados foram 
os pais (família), os representantes das escolas, os membros de igrejas e o Estado, 
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representado pela Superintendência de Ensino (que elaborou a proposta do Plano 
Municipal de Educação) e pelos vereadores, que, ao final da sessão da Câmara, 
aprovaram o documento. 

No discurso dos diversos agentes, ficou evidente que o assunto deficiência é 
mais bem aceito do que a ideologia de gênero. A maioria dos argumentos usados em 
suas falas foi contra a ideologia de gênero, mas defendendo a inclusão dos deficientes 
no PME.

Os pais procuraram defender a família, uma vez que ela é considerada o esteio, 
o fundamento básico e universal da sociedade. Na audiência pública, uma mãe tomou 
a palavra e afirmou que “a ideologia de gênero é o esvaziamento do conceito jurídico 
de homem e mulher. Ela vai destruir as bases do direito. [...] Nós temos o direito de 
ser diferentes. Ser diferente é ser livre também”. (VARGINHA, 2015a, 1h35min). E 
reforçou: “a ideologia de gênero é uma ameaça porque vem comendo pelas beiradas. 
[...]. Essas aberturas podem trazer consequências dramáticas”. (VARGINHA, 2015a, 
27min13s).

A preocupação dessa mãe é a de manter um conceito fechado do que é ser 
homem ou mulher, inclusive apelando para o ordenamento jurídico como fundamento 
legal. Como se a norma tivesse a capacidade de criar homens e mulheres. A expressão 
“comer pelas beiradas” aponta para algo que não está claro, por isso é perigoso. 
Os pais não sabem o que vai ser ensinado na escola. Assim, a abertura para novas 
demandas pode ser considerada dramática. 

Outra mãe, que também é educadora, afirmou:

O termo diversidade veio tomar força no campo educacional. Começou a ser muito 
falado, difundido foi a partir da política educacional na perspectiva da política 
inclusiva em 2008. Muitos alunos estavam vindo para a escola com deficiência. 
Eles têm direito à educação. Tem que ter o olhar diferente. O que podemos 
fazer para que o conhecimento chegue a essas crianças. Diferente é deficiente, 
regionalismos, raça, campesino, quilombola [...]. Diversidade é educação para 
todos. O respeito à diversidade é combater o preconceito olhando a diferença. 
(VARGINHA, 2015a, 46 min02s). 

A ênfase na palavra diversidade como incorporação dos deficientes e de outros 
grupos minoritários foi novamente utilizada, conferindo-se crédito à educação formal, 
portanto, ao conteúdo em si, como direito de todos. 

As organizações e lideranças religiosas presentes na audiência pública também 
manifestaram suas opiniões sobre o tema aqui abordado. A igreja, como instituição 
social, traça parâmetros que são considerados referência na formação de valores e 
na orientação do comportamento dos indivíduos. Para muitas pessoas, a opinião dos 
líderes religiosos deve ser fielmente seguida. A Associação dos Pastores de Varginha 
reforçou sua preocupação com a família. 

Os educadores contribuem também para a formação moral das crianças. É 
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franqueado aos educadores um tempo muito proveitoso no crescimento, na 
formação do caráter das nossas crianças. Estamos preocupados com as brechas 
da lei que possam violar conquistas da cidadania e da sociedade. A diversidade 
parece ser uma brecha na lei. Como a militância federal, estadual e municipal quer 
se aproveitar das brechas para colocar suas ideologias e diversas interpretações, 
solicito que retire o termo diversidade. (VARGINHA, 2015a, 35min43s). 

No entendimento da associação, “não podemos tirar a palavra porque ela é 
inclusão. A questão é deixar mais explícita a palavra. No meio jurídico é o que está 
expresso na lei. É um cuidado todo especial com esse termo aí”. (VARGINHA, 2015a, 
50min02s). O pastor declarou: “as brechas é que podem dar total legalidade a diversas 
interpretações, por isso os vereadores devem tomar cuidado com a terminologia para 
[...] retirar ou deixar claro o que quer com a terminologia diversidade”. (VARGINHA, 
2015a, 36min01s). 

A Pastoral da Família, movimento da Igreja Católica, sugeriu que “[...] não 
passasse alguma palavra que desse abertura para este tipo de ofensa à família e à 
nossa crença cristã”. (VARGINHA, 2015a,  28min27s). Na sua compreensão, dentro 
dos princípios familiares e cristãos, isso “coloca em risco muita coisa para esta geração 
que vai receber a orientação dentro das escolas”. (VARGINHA, 2015a, 7min10s).

A crença religiosa de que a formação moral e do caráter pode ser comprometida 
com a inserção da discussão sobre a ideologia de gênero nas escolas é recorrente no 
argumento de muitos agentes sociais, destacando-se a importância que a instituição 
escolar mantém na sociedade brasileira. 

A escola é a entidade social responsável por transmitir às novas gerações, de 
maneira formal, a cultura de um grupo. Além do conteúdo estabelecido por diretrizes 
governamentais, os valores de determinado grupo devem ser fortalecidos na escola. 
Nesse sentido, a transmissão de conteúdos formais é apenas uma das funções da 
instituição. Entre os integrantes de escolas participantes do debate, a diretora de uma 
escola emitiu seu parecer.

Estamos numa era muito perigosa. Este final de semana nós presenciamos algo 
que, quando eu falo, eu me emociono, não de alegria, mas de tristeza, o que foi 
feito naquela parada gay. Se não tivermos cuidado com as palavras ambíguas, 
estamos vivendo uma era muito perigosa. [...] Por isso [é importante] deixar claro 
essa palavra diversidade. O colégio [...] se preocupa muito com a inclusão. Temos 
alunos com Síndrome de Down, autistas, [com] paralisia cerebral, cadeirantes. Por 
isso cuidar com as palavras ambíguas, porque a lei, depois de aprovada... qualquer 
pessoa mal-intencionada vai usar desta lei contra a família.  Não somos contra a 
inclusão dos deficientes. Mas somos contra a ideologia de gênero. (VARGINHA, 
2015a, 53min06s). 

Atualmente, com um sistema de ensino mais inclusivo, o aluno já deveria ter a 
oportunidade de discutir a diversidade, entre elas a de gênero, desde sua formação 
inicial, e aprender a aceitar as diferenças sociais, não discriminando pessoas 
com ideologias diferentes. A escola deveria criar mecanismos para que crianças e 
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adolescentes se tornem adultos mais tolerantes.
O Estado é a instituição social responsável por planejar e executar as políticas 

educacionais. Destarte, deve estar acima da vontade individual dos seus cidadãos e 
agir visando o que é melhor para a sociedade como um todo.

Entre os representantes estatais no evento, um membro da Secretaria Municipal 
de Educação enfatizou que o Plano Municipal de Educação, em nenhum momento, 
incentivou a ideologia de gênero ou possibilitou ameaças à preservação da família e 
da sociedade. Na sua fala, destacou: “olhamos até os verbos na hora de redigir, para 
não deixar dúvidas”. (VARGINHA, 2015a,  37min26s). 

Mesmo com a ênfase sobre o cuidado para que o discurso da lei garantisse que 
não houvesse interpretações equivocadas, a redação do texto proposto pela Secretaria 
Municipal de Educação de Varginha foi objeto de críticas. 

A redação do texto foi a maior preocupação dos vereadores. Como a terminologia 
pode representar, transmitir e viabilizar o conhecimento, o cuidado foi redobrado. 
Os vereadores sugeriram “usar a palavra exceto, já que a diversidade é mais ampla 
do que apenas a sexual. Se tirar a palavra diversidade, vai atingir outras categorias 
sociais como o negro e o deficiente”. (VARGINHA, 2015a, 55min56s).  O presidente da 
Câmara afirmou que “a polêmica é sobre a ideologia de gênero”. (VARGINHA, 2015a, 
43min17s). A grande maioria dos vereadores acredita que o problema está no uso do 
termo diversidade e no que significa a palavra diversidade. Seria o caso de extirpar ou 
esclarecer a palavra. Segundo os membros da Secretaria Municipal de Educação, a 
diversidade diz respeito ao diferente. 

Como atualmente a categoria deficiente tem recebido atenção especial através 
das legislações que amparam a inclusão, o uso da palavra exceto foi apresentada 
como forma de garantir que os deficientes não fossem prejudicados com a proibição 
da abordagem da diversidade nas escolas.

Os vereadores apontaram dificuldades de gerenciar a política de gênero nas 
escolas, em razão da precariedade das condições das estruturas físicas. De acordo 
com um dos vereadores, os banheiros não atendem às novas demandas previstas 
na Resolução n. 12. É necessário alterar a infraestrutura das escolas, construindo 
banheiros que atendam às novas exigências.  Sobre o tema, outro vereador afirmou: 
“uma das funções da escola é ensinar a respeitar professores e alunos. E preparar para 
o mercado de trabalho. [...] A ideologia de gênero é função da família. (VARGINHA, 
2015a, 1h21min53s).

Depois da audiência pública, os vereadores alteraram a redação da lei para 
assegurar que o texto não permitisse interpretações diferentes daquela almejada 
pelo grupo. A redação original da proposição elaborada pela Secretaria Municipal de 
Educação era esta: “Art. 2º São diretrizes do PME: [...] III − superação das desigualdades 
educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas 
[grifo nosso] as formas de discriminação”. A redação aprovada reza: “III − superação 
das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania”.
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A justificativa da emenda supressiva que adequou o texto do PME destaca que 
“a erradicação de todas as formas de discriminação, no nosso entendimento, possa 
estar estimulando a implantação da ideologia de gênero no âmbito do município”. 
(VARGINHA, 2015a,  1h41min ).

A redação original da proposição estabelecia: “X − promoção dos princípios 
do respeito aos direitos humanos, à diversidade [grifo nosso] e à sustentabilidade 
socioambiental”. A redação do texto aprovado, por sua vez, determina: “X – promoção 
dos princípios do respeito aos direitos humanos e à sustentabilidade socioambiental”.

Para que não pairasse nenhuma dúvida sobre o texto, foi acrescentado à lei um 
parágrafo único: “Não será permitida direta ou indiretamente implantar, lecionar e 
aplicar a ideologia de gênero no âmbito do município de Varginha [grifo nosso]”. 
(VARGINHA, 2015c).

A justificativa da emenda complementa: 

[...] suprimiram a palavra diversidade, [...], considerando que está em jogo a 
preservação da família, célula-mãe da sociedade, proibindo de vez tais palavras 
e as supostas ideologias, evitando interpretações dúbias, ambíguas e confusas, 
conforme recomenda a melhor técnica legislativa. Ademais visa o presente 
parágrafo a paz social, esclarecendo que, no sistema educacional de Varginha, 
não será aplicada a ideologia de gênero. (VARGINHA, 2015b, 2h18min).  

Na prática social, poder e ideologia estão relacionados, pois são fundamentais 
para a compreensão das relações de força. No caso da ideologia de gênero no 
discurso dos agentes sociais, especialmente dos que foram objetos desta análise, o 
termo ideológico é vinculado apenas a quem é a favor da diversidade sexual. 

Além da neutralidade não ser possível, os próprios conteúdos escolares são 
produzidos de acordo com interesses vigentes no momento da sua produção: a 
heteronormatividade, ou seja, a sexualidade não está livre dos construtos heterossexuais. 
No limite, a escola sem ideologia tem como foco principal combater a diversidade 
sexual. 

5 | 	CONCLUSÃO

Os possíveis “perigos” do uso do termo diversidade pautaram boa parte do debate 
sobre o Plano Municipal de Educação da cidade de Varginha. Considerada uma palavra 
temerária, dúbia, possível de interpretações que fogem do controle das instituições 
sociais, deve ser delimitada, explicitada para ser aplicada dentro dos parâmetros 
estabelecidos pelo PME. Assim, o discurso dos agentes sociais em relação à diversidade 
teve abordagens distintas para a questão da deficiência e para a ideologia de gênero. 
A despeito das dificuldades na inclusão dos deficientes nas escolas, sempre que a 
temática apareceu nos discursos, os agentes se posicionaram a favor da inclusão. 
Por outro lado, quando o assunto ideologia de gênero foi mencionado, o discurso 
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conservador dominou todo o debate. Em vez de estimular o diálogo em sala de aula 
sobre os sistemas sociais restritivos e a diversidade de gênero, o Plano Municipal de 
Educação da cidade de Varginha proibiu a discussão sobre a ideologia de gênero nas 
escolas, como se fosse possível trabalhar conteúdos com total neutralidade científica. 

O que chama a atenção é que os setores comprometidos com grupos minoritários 
e os grupos que defendem a abordagem da ideologia de gênero nas escolas não 
estavam presentes na discussão promovida nos eventos, a fim de que pudessem 
questionar o assunto e tentar dialogar com os grupos conservadores. Tal silêncio 
também é preocupante e não pode ser negligenciado. 
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